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Quero lembrar aqueles que já não estão mais aqui e já se 
foram, se foram na luta pela liberdade de expressão. E que pos-

samos continuar juntos fazendo o que for possível para o bem 
comum e para o bem de todos. 

Elza Berquó, 10 de outubro de 2025.

“

Jovens, continuem a estudar. 
Continuem a defender a democracia. 

Elza Berquó, 30 de agosto de 2021.

“
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Diversidade sexual e de gênero e a Agenda 
de População e desenvolvimento no Brasil: 
30 anos após o Cairo

Samuel Araujo Gomes da Silva1 e Fernanda Fortes de Lena2

 Introdução: Cairo, Montevidéu e o legado para a agenda brasileira

A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 
realizada no Cairo em 1994, representou um marco na incorporação dos 
direitos humanos, sexuais e reprodutivos à agenda de população e desen-
volvimento. O Programa de Ação aprovado na ocasião estabeleceu que 
“todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos […] 
sem distinção de qualquer natureza” e que toda pessoa tem direito ao mais 
alto padrão possível de saúde física e mental, incluindo o acesso universal 
à saúde sexual e reprodutiva, sem coerção, discriminação ou violência. 
Ainda que a linguagem sobre Orientação Sexual e Identidade de Gêne-
ro  (OSIG) fosse, à época, incipiente, o Cairo abriu caminho para a com-
preensão de que a dignidade e a igualdade se estendem a todas as pessoas, 
independentemente de sua identidade, expressão de gênero e orientação 
sexual.

Duas décadas depois, o Consenso de Montevidéu sobre População e 
Desenvolvimento (2013) consolidou avanços significativos na região da 
América Latina e Caribe. O documento reafirmou a centralidade dos 
direitos sexuais e reprodutivos para a justiça social e o desenvolvimento 
sustentável. Introduziu, de forma inédita, a nomeação explícita de que a 
geração de estatísticas inclusivas sobre pessoas lesbianas, gays, bissexuais 
e transexuais (LGBT) é um insumo básico para a formulação de políticas 
públicas e para o monitoramento das desigualdades. A afirmação traduz 
um pacto regional em torno da necessidade de visibilizar as populações 
historicamente discriminadas, ampliando a lógica inclusiva da política pú-
blica para o campo da produção estatística e dos estudos populacionais.

Trinta anos após o Cairo e uma década após Montevidéu, o Brasil 
se vê diante de uma questão central: como a demografia e os estudos popu-
lacionais têm incorporado os compromissos assumidos internacionalmente de 

1
Doutor em Demografia pelo Cede-
plar/UFMG; mestre em Administração 
pelo Cepead/UFMG e graduado pela 
Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais em Relações Interna-
cionais.

2
Economista pela UFMG; mestra e 
doutora em Demografia pela Univer-
sidade Estadual de Campinas.
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reconhecer os direitos sexuais, incluir pessoas LGBT+ e produzir estatísticas 
capazes de refletir a diversidade social?

É a partir dessa pergunta que o presente capítulo examina a trajetória 
dos estudos de população e desenvolvimento no Brasil, destacando avan-
ços, silêncios e desafios para os próximos trinta anos.

Do Cairo à Montevidéu : da universalidade ao reconhecimento

A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
(CIPD), realizada no Cairo em 1994, representou uma inflexão histórica 
nas políticas globais de população. Até então, o debate internacional es-
tava fortemente orientado por perspectivas demográficas e economicistas 
que se concentravam no controle do crescimento populacional e na re-
gulação da fecundidade como caminho para o desenvolvimento. O Cairo 
desloca esse eixo, substituindo o paradigma do controle pelo da autonomia 
e inscreve no marco normativo internacional a noção de direitos sexuais e 
reprodutivos como direitos humanos universais (UNFPA, 2014).

Ao inserir a dignidade, a liberdade e a igualdade no centro da política 
populacional, a CIPD reposicionou o debate sobre o corpo, a sexualidade 
e a reprodução. O Programa de Ação aprovado por 179 países, entre eles 
o Brasil, consagrou a saúde sexual e reprodutiva como dimensão indisso-
ciável do desenvolvimento. O texto reconhece que as desigualdades de 
gênero, a violência contra as mulheres e a limitação do acesso à educação 
e à saúde reprodutiva comprometem o bem-estar coletivo e o próprio de-
senvolvimento das nações (UNFPA, 2014).

Esse reconhecimento normativo resultou de uma ampla mobilização 
de movimentos feministas e organizações da sociedade civil (Corrêa; Pe-
tchesky, 1996). Mais que um consenso técnico, o Cairo simbolizou uma 
convergência  ética e política, que vinculou justiça social, igualdade de gê-
nero e direitos reprodutivos a um novo entendimento de desenvolvimento 
humano (Arilha; Lago, 2014).

No caso latino-americano, e particularmente no Brasil, a conferência 
teve forte ressonância. Delegações compostas por pesquisadoras, militan-
tes e formuladoras de políticas públicas contribuíram para consolidar um 
discurso de direitos que logo seria incorporado aos programas nacionais 
de saúde, à institucionalização das políticas de gênero e às reformas nor-
mativas que se seguiram ao processo de redemocratização. Assim, pode-se 
dizer que o Cairo inaugurou uma linguagem comum, de alcance global, 
capaz de reconfigurar tanto a produção acadêmica quanto as agendas pú-
blicas da região (Martins, 2019).
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Duas décadas depois, o Consenso de Montevidéu sobre População e 
Desenvolvimento (2013) reafirmou e aprofundou os compromissos do Cai-
ro. Produzido sob a coordenação da Comissão Econômica para a América 
Latina (CEPAL) e do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA, 
na sigla em inglês), o documento regional foi considerado o mais avançado 
em matéria de direitos sexuais e reprodutivos da história latino-americana 
(CEPAL, 2013). Nele, a região não apenas retoma os princípios de uni-
versalidade e dignidade humana, mas introduz um elemento inédito: a 
nomeação explícita das populações LGBT+ como sujeitos de direito.

Ao reconhecer a existência de grupos historicamente invisibilizados, 
o Consenso rompe com a abstração do “universal” e explicita que a efeti-
vidade dos direitos depende do enfrentamento das desigualdades concre-
tas que estruturam as sociedades latino-americanas. A ênfase em dados 
desagregados por orientação sexual e identidade de gênero expressa uma 
virada epistemológica: sem estatísticas inclusivas, não há políticas efetiva-
mente universais.

O Consenso de Montevidéu também propõe que os Estados imple-
mentem mecanismos institucionais e orçamentários específicos para a 
promoção dos direitos de pessoas LGBT+, mulheres, jovens e populações 
afrodescendentes e indígenas. Reafirma ainda a necessidade de formação 
de profissionais de saúde e educação, produção de conhecimento e parti-
cipação social desses grupos na formulação de políticas (UNFPA, 2014). 
Em síntese, Montevidéu regionaliza o universalismo do Cairo, contextua-
lizando-o em uma América Latina marcada pela desigualdade e pela plu-
ralidade cultural (Martins, 2019).

A regionalização dos direitos também revela uma dimensão de resis-
tência. Em um contexto global de recrudescimento de pautas conserva-
doras, o Consenso se torna, à época, um marco de afirmação política e 
simbólica, um contraponto a tendências de desdemocratização e morali-
zação do debate público. A América Latina assume, assim, protagonismo 
na defesa de uma agenda progressista que articula direitos sexuais, justiça 
social e desenvolvimento sustentável (Arilha; Lago, 2014).

Universalidade situada: tensões e complementaridades entre Cairo e 
Montevidéu

A leitura conjunta de Cairo e Montevidéu permite compreender a 
passagem de um universalismo abstrato a um universalismo situado. No 
Cairo, o discurso dos direitos humanos operou pela universalização, pelo 
direito de todas as pessoas à autonomia sexual e reprodutiva, indepen-
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dentemente de gênero, classe ou nacionalidade. Em Montevidéu, a uni-
versalidade é traduzida e concretizada por meio da nomeação de grupos 
específicos, reconhecendo-se que a igualdade formal não garante a igual-
dade real.

A transição, longe de representar uma ruptura, expressa a maturação 
de um projeto ético-político global. O universalismo do Cairo forneceu o 
horizonte normativo; o particularismo de Montevidéu ofereceu a tradu-
ção concreta, incorporando os contextos de desigualdade e pluralidade da 
América Latina. Trata-se, portanto, de uma universalidade situada, uma 
universalidade que reconhece a diferença como condição para a igualdade.

A ideia de universalidade situada implica reconhecer que os direitos 
humanos, embora universais em princípio, dependem de traduções cul-
turais e institucionais que lhes deem materialidade. O mesmo direito, por 
exemplo, o de viver sem violência, adquire significados distintos quando 
situado em realidades marcadas por racismo estrutural, desigualdade de 
gênero e LGBTfobia. Montevidéu, ao nomear explicitamente sujeitos e 
contextos, não relativiza o universalismo dos direitos, mas o enriquece, 
propondo uma leitura relacional e interdependente entre igualdade e di-
ferença.

É também nesse ponto que emergem as tensões. A tradução situada do 
universal gera disputas sobre quem pode falar em nome dos direitos e como 
se definem suas fronteiras. No caso da diversidade sexual e de gênero, as 
tensões se manifestam tanto nas arenas internacionais, em que persistem 
resistências à inclusão da linguagem de orientação sexual e identidade de 
gênero, quanto nas políticas nacionais, em que o reconhecimento formal 
nem sempre se converte em prática efetiva. A universalidade situada, por-
tanto, é um processo inacabado e permanentemente tensionado entre o 
ético e o político, o global e o local.

No Brasil, o processo contínuo de institucionalização e radicalização 
dos direitos sexuais e reprodutivos se expressa em múltiplas dimensões: 
na ampliação das políticas de saúde sexual e reprodutiva, na incorporação 
da perspectiva de gênero às políticas públicas e na progressiva, ainda que 
desigual, institucionalização de pautas LGBT+ em órgãos governamen-
tais. A relação entre ambas as conferências também impulsionou a criação 
de comunidades epistêmicas regionais, redes de pesquisadoras, ativistas e 
gestores públicos que atuam como mediadoras entre as agendas globais e 
as políticas nacionais (Haas, 1992; Soares; Vitelli, 2016).

Entretanto, as últimas décadas também foram marcadas por tensões. 
A ascensão de governos conservadores, a censura a programas de edu-
cação sexual e a restrição orçamentária em políticas de gênero revelam 
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o caráter não linear e disputado desse processo (Martins, 2019). Ainda 
assim, a permanência de marcos, como o Consenso de Montevidéu e o 
papel ativo da CEPAL e do UNFPA, mantém viva a articulação regional 
em torno dessa agenda.

 
 O panorama brasileiro: avanços e silêncios nos estudos populacionais

 
A promessa de Montevidéu de que os direitos sexuais e reprodutivos 

só se tornam universais quando nomeiam suas diferenças coloca diante do 
Brasil uma questão incontornável: como produzir políticas e estatísticas 
verdadeiramente inclusivas em um país que historicamente marginalizou 
a diversidade sexual e de gênero, tanto no discurso quanto nos números? 
Três décadas após o Cairo, o panorama brasileiro revela um descompasso 
entre o avanço normativo e a capacidade institucional de transformar o 
avanço em dados, políticas e reconhecimento.

 
Entre o reconhecimento formal e a invisibilidade empírica

 
Apesar de o Brasil ter desempenhado papel ativo nas negociações in-

ternacionais sobre direitos sexuais e reprodutivos, a incorporação efetiva 
desses princípios nas pesquisas nacionais foi lenta, fragmentada e muitas 
vezes  conflituosa. A própria noção de “população”, pilar da demografia,  
foi construída sob uma matriz heteronormativa, na qual o casal heterosse-
xual e reprodutivo era o paradigma implícito do que seria o sujeito popu-
lacional. Essa herança atravessa décadas de produção estatística e ainda 
delimita quem pode ser visto, contado e descrito.

Como apontam Silva e Lena (2023), a ausência de categorias que re-
conheçam orientações sexuais e identidades de gênero não hegemônicas 
não é uma omissão neutra, mas o produto de disputas morais e epistemo-
lógicas dentro do próprio Estado. A demografia brasileira, nesse sentido, 
não é apenas um campo técnico: ela é também um espaço de produção 
de legitimidades, em que certos corpos e experiências são reconhecidos 
como “dados”, enquanto outros permanecem fora da contagem.

A exclusão se reflete nas séries históricas produzidas pelo IBGE e por 
outras instituições: até 2010, a população LGBTQIA+ era estatisticamen-
te inexistente. Foi o Censo de 2010 que introduziu, pela primeira vez, a 
possibilidade de identificar casais do mesmo sexo, uma conquista impor-
tante, mas restrita, pois ainda vinculava a existência LGBT+ à conjugali-
dade e à coabitação. Em outras palavras, a visibilidade se deu apenas na 
medida em que reproduzia o modelo de família como unidade legítima 
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de análise. Aquele passo inicial expôs tanto as possibilidades quanto as 
fronteiras de um modelo estatístico que só reconhece o que já é institucio-
nalmente validado.

O avanço das estatísticas e as novas formas de silêncio
 
A partir de 2013, a agenda de dados inclusivos ganhou força, impul-

sionada por pressões de organizações da sociedade civil e de coletivos de 
pesquisadoras e pesquisadores ligados à demografia e à saúde pública. Foi 
nesse contexto que a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) incorporou, em 
2019, a variável de orientação sexual, tornando-se a primeira pesquisa na-
cional a captar informações sobre indivíduos LGB fora de arranjos con-
jugais no país.

Os resultados, contudo, evidenciam tanto o avanço quanto o limite da 
mudança: cerca de 3 milhões de pessoas se declararam homossexuais ou 
bissexuais, enquanto 5,5 milhões preferiram não responder ou disseram 
não saber. Esse dado, longe de ser apenas uma limitação técnica, é um 
indício analítico poderoso. Revela que a recusa em responder é também 
uma resposta social, marcada pelo medo, pelo estigma e pela desigual dis-
tribuição da segurança para se afirmar uma identidade.

Como observam Lena et al. (2023), os dados sobre sexualidade no 
Brasil são produzidos sob um regime de visibilidade condicional: podem 
ser contados apenas até o ponto em que o estigma permite. A estatística, 
que deveria desvelar desigualdades, acaba por espelhar o próprio siste-
ma que as produz. A invisibilidade, portanto, não é somente ausência de 
dado, mas efeito do contexto político e social no qual o dado é coletado, 
um contexto em que a violência LGBTfóbica e o conservadorismo insti-
tucional ainda limitam o exercício da cidadania.

Por isso, é preciso compreender os dados sobre sexualidade não de 
maneira isolada, mas contextualizada. A leitura de uma variável sobre 
orientação sexual ou identidade de gênero deve considerar as condições 
sociais de sua produção: o ambiente político, o nível de confiança institu-
cional, a proteção à privacidade e a percepção pública de segurança. Os 
dados são sempre produzidos em um campo de poder, e é nesse campo 
que o silêncio é informação.

Diversidade Sexual e demografia: para além da variável
 
A incorporação da sexualidade e do gênero nas análises populacio-

nais não deve se reduzir à inclusão de uma variável nos questionários. É 
preciso pensar em uma transformação mais profunda do ponto de vista 
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teórico-conceitual, ou seja, repensar quem são os sujeitos que compõem 
essa população e como o pertencimento a esse grupo molda as trajetórias 
de vida dos indivíduos (Baumle, 2013).

Essa perspectiva aproxima a demografia dos debates contemporâneos 
ao reconhecer que as desigualdades em saúde, trabalho e educação das 
pessoas LGBTQIA+ têm base estrutural e, consequentemente, efeitos de-
mográficos, derivados da exclusão histórica dos mecanismos de proteção 
social e das barreiras de acesso a direitos. A população LGBTQIA+ não é 
apenas uma categoria identitária, é um conjunto de trajetórias atravessa-
das por experiências diferenciadas de vulnerabilidade territorial, de edu-
cação, inserção laboral, morbidade, envelhecimento e mortalidade.

O desafio teórico, portanto, é deslocar a pergunta de “quantas pes-
soas LGBTQIA+ existem?” para “como as estruturas sociais moldam as 
condições de existência dessas pessoas, afetando seu reconhecimento e 
capacidade de comunicação como parte desse grupo populacional?”. Isso 
implica um giro epistemológico, de uma demografia da contagem para 
uma demografia da desigualdade, capaz de articular estatística, narrativas 
e teorias críticas.

 
As fronteiras institucionais dos surveys nacionais

 
Apesar da crescente abertura de órgãos como o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Saúde e Ministério de De-
senvolvimento Social, os limites institucionais permanecem expressivos. 
As barreiras vão desde resistências políticas internas, agravadas por con-
textos de polarização e avanço conservador, até dificuldades metodológi-
cas na formulação das perguntas e na capacitação de entrevistadores. Per-
guntar sobre orientação sexual ou identidade de gênero em uma entrevista 
domiciliar é, em muitos contextos, uma violação percebida, e o medo de 
represálias ainda condiciona as respostas. 

Como argumentam Silva e Lena (2023), as limitações não podem 
justificar a inação. A estatística pública é também um campo de disputa 
simbólica, e o silêncio institucional tem custo político. Cada ausência de 
dado é também uma ausência de política. Produzir informações sobre a 
diversidade sexual e de gênero, portanto, é um ato de responsabilidade 
pública e uma forma de reparação histórica, parte essencial do compro-
misso assumido pelo Brasil em Montevidéu.



Diversidade sexual e de gênero e a Agenda de População e desenvolvimento no Brasil                                                                        S. A. G. da Silva e F. F. de Lena

487Populações e desenvolvimento: 30 anos pensando, repensando e construindo o Brasil

Estatísticas públicas oficiais e inclusão OSIG
 
A incorporação das dimensões de identidade de gênero e orientação 

sexual nas estatísticas oficiais representa uma das fronteiras mais comple-
xas e politicamente sensíveis das políticas de informação pública no Brasil 
e na América Latina. Essa agenda, impulsionada pela Plataforma de Ação 
de Montevidéu e pelas recomendações da Comissão Econômica para a 
América Latina e  Caribe (CEPAL), reflete o reconhecimento de que o 
desenvolvimento sustentável e a equidade social dependem de sistemas 
estatísticos capazes de tornar visíveis as desigualdades vividas por pessoas 
LGBTQIA+. No entanto, transformar esse princípio em prática estatística 
requer não apenas vontade política, mas também inovação metodológica, 
coerência conceitual e segurança ética, dimensões que o debate recente 
em torno das variáveis OSIG  têm evidenciado com clareza.

A trajetória brasileira e os avanços recentes

O Brasil possui uma tradição censitária centenária, e o IBGE é inter-
nacionalmente reconhecido pela solidez de seus levantamentos. Contudo, 
as questões relativas à diversidade sexual e de gênero só começaram a ser 
incorporadas de forma experimental nos anos 2000, com a inclusão, na 
Contagem Populacional de 2007 e no Censo 2010, da categoria “cônjuge 
do mesmo sexo” na variável de parentesco. Foi a primeira vez em que 
a heteronormatividade implícita nas classificações demográficas foi par-
cialmente tensionada, permitindo a identificação de casais homoafetivos 
coabitantes.

Mesmo assim, a captação dessa informação permaneceu limitada. 
Como observam Carvalho e Barreto (2021), o reconhecimento de “côn-
juge do mesmo sexo” depende de duas autodeclarações simultâneas, o 
vínculo conjugal e o sexo de nascimento de cada indivíduo, ambas me-
diadas por categorias binárias e pela disposição subjetiva dos respon-
dentes em se declarar publicamente. Assim, a subdeclaração e o silêncio 
continuam a marcar o campo das estatísticas oficiais sobre a população 
LGBTQIA+, mesmo após a consolidação jurídica do casamento civil ho-
moafetivo em 2013.

Durante o período intercensitário, o IBGE testou e ampliou instru-
mentos amostrais que permitiram certa aproximação à diversidade sexual. 
A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), em 2019, foi o primeiro teste da 
viabilidade de variáveis sobre identidade de gênero e orientação sexual. 
Contudo, tais variáveis foram divulgadas como “dados experimentais”, 
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sem representatividade nacional e com difusão limitada, o que evidencia 
o caráter ainda incipiente da institucionalização dessas perguntas (Carva-
lho; Barreto, 2021).

A trajetória revela que o avanço brasileiro se deu de forma gradual e 
pragmática, priorizando a coerência metodológica e a comparabilidade 
internacional em detrimento da velocidade de implementação. A escolha 
por introduzir primeiro a variável de conjugalidade homoafetiva, e apenas 
depois as de orientação sexual e identidade de gênero, expressa tanto uma 
estratégia política quanto uma preocupação metodológica, ou seja,  avan-
çar sem romper a continuidade das séries históricas.

Os últimos anos, entretanto, trouxeram avanços significativos. O Cen-
so Demográfico de 2022 manteve a captação da variável “cônjuge do 
mesmo sexo”, ampliando sua precisão e confirmando 480 mil casais do 
mesmo sexo conviventes no país, o que representa um salto expressivo em 
relação a 2010. A consolidação dessa informação, articulada ao uso das 
Estatísticas do Registro Civil (2013–2023), possibilitou a construção de 
uma série histórica inédita que distingue entre uniões formais e informais, 
oferecendo insumos valiosos para o desenho de políticas familiares e de 
igualdade de direitos.

Paralelamente, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), a Pesquisa Na-
cional de Demografia e Saúde (PNDS 2023) e a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios contínua (PNAD) incorporaram quesitos especí-
ficos sobre identidade de gênero e orientação sexual. As iniciativas dialo-
gam diretamente com as recomendações de Cobo et al. (2024), que desta-
cam a importância de integrar as dimensões OSIG de maneira transversal 
aos sistemas estatísticos nacionais, evitando que permaneçam confinadas 
a levantamentos temáticos. Segundo Cobo e colegas, a inclusão consis-
tente dessas variáveis é condição indispensável para monitorar desigual-
dades, planejar serviços de saúde e fortalecer políticas públicas baseadas 
em evidências.

Cobo et al. (2024) ainda argumentam que o processo de instituciona-
lização das variáveis OSIG deve ser participativo e interativo, envolvendo 
especialistas, ativistas e usuários de dados desde a fase de desenho dos 
questionários até a interpretação dos resultados. Essa abordagem garan-
te legitimidade social e fortalece a confiança pública nas estatísticas, um 
fator decisivo em contextos marcados por desinformação e desconfiança 
nas instituições.

A experiência Brasil segue as recomendações internacionais para co-
leta de dados sobre identidade de gênero e orientação sexual, como as 
emitidas pelo United Nations Principles and Recommendations for Popu-
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lation and Housing Censuses (2017) e pelo OECD Statistical Framework 
for SOGIESC Data (2021), que enfatizam a necessidade de adaptar ins-
trumentos às realidades socioculturais de cada país. O modelo de duas 
perguntas para identidade de gênero, proposto por Costa, Rosa e Fonta-
nari (2022), constitui um exemplo de tentativa de tradução metodológica 
das diretrizes internacionais. A proposta combina a pergunta sobre sexo 
registrado no nascimento com outra sobre identidade de gênero atual, 
incluindo opções como “homem”, “homem trans”, “mulher”, “mulher 
trans”, “travesti” e “não binário”. 

Ainda que tecnicamente justificável, a proposta enfrentou resistência 
de segmentos do movimento trans e travesti, que reivindica a centrali-
dade da autoidentificação e da autonomia linguística na construção das 
categorias estatísticas. O documento de ofício conjunto assinado por AB-
GLT, ANTRA, LBL, RBPI e VoteLGBT (2023) contestou a formulação 
adotada pelo IBGE para o teste da variável de identidade de gênero, ar-
gumentando que a estrutura das perguntas reproduzia uma lógica cisnor-
mativa e potencialmente transfóbica. Embora a pergunta siga o método 
de duas etapas, amplamente recomendado por organismos internacionais, 
movimentos sociais brasileiros destacaram que as categorias de resposta 
da pergunta de identidade de gênero podem relegar as identidades trans 
e travestis a posições subalternizadas, reforçando hierarquias simbólicas e 
barreiras de reconhecimento.

A experiência latino-americana mostra que a qualidade da implemen-
tação importa tanto quanto a inclusão em si. Países como Argentina,  que 
introduziram perguntas sobre identidade de gênero em seus censos na-
cionais (pergunta idêntica à aplicada no Brasil), tiveram de revisar ins-
trumentos após constatarem inconsistências nas respostas, reforçando a 
importância de uma abordagem incremental e baseada em evidências 
(Mendive, 2021).

 
Dilemas metodológicos e riscos de captura espúria

 
A inclusão das variáveis OSIG nas estatísticas oficiais não é apenas 

uma questão política, mas também um desafio epistemológico e técnico 
de grande complexidade. Como observa Guyán (2022), a coleta dessas 
informações envolve “altos riscos de erros de mensuração, enviesamentos 
e ruído estatístico, especialmente quando as categorias não são testadas de 
forma sistemática ou culturalmente contextualizadas”. Biggs (2023) com-
plementa esse argumento ao demonstrar que a ausência de padronização 
conceitual entre países e mesmo entre pesquisas dentro de um mesmo país 
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pode comprometer a comparabilidade longitudinal dos dados e, conse-
quentemente, sua utilidade para formulação de políticas.

Esses riscos também se manifestam na realidade brasileira. Mesmo 
quando o conceito é mantido constante, como na variável “sexo de nasci-
mento”, a forma de aplicação e as condições sociais da entrevista podem 
alterar significativamente o resultado. O medo de discriminação e a auto-
censura ainda influenciam as respostas, gerando subnotificação sistemá-
tica. O problema se agrava em contextos de crescente conservadorismo 
político e moral, em que as pessoas LGBTQIA+ tendem a ocultar aspec-
tos de sua vida afetiva ou identitária para preservar sua segurança pessoal.

Além disso, há desafios estruturais ligados ao desenho dos instrumen-
tos e à codificação das respostas. A categorização binária de sexo (“mas-
culino/feminino”) continua sendo o eixo de referência para a maioria das 
bases de dados do IBGE, limitando a representação de identidades não 
binárias ou travestis. Como argumentam Ruberg e Ruelos (2020), “os da-
dos não são neutros”, cada categoria estatística é produto de um processo 
social de definição e exclusão. Assim, as formas de perguntar as opções de 
resposta são também formas de reconhecer ou negar existências.

A crítica ecoa no conceito de data queer, proposto por Glantz e Mar-
tinez (2019) e expandido por Ruberg e Ruelos (2020), que enfatiza a na-
tureza performativa e subjetiva da produção de dados. No contexto das 
estatísticas públicas, essa abordagem sugere que a neutralidade técnica 
pode mascarar hierarquias de poder, reproduzindo invisibilidades sob o 
manto da objetividade. Cobo et al. (2024) alertam que a inclusão apres-
sada de variáveis OSIG, sem testes cognitivos adequados, pode produzir 
o efeito contrário ao desejado, a geração de dados espúrios, incapazes de 
representar fielmente as experiências de vida da população LGBTQIA+.

O princípio do rigor  técnico, ético e político é o eixo que deve orien-
tar a ampliação das estatísticas OSIG no Brasil. Como enfatizam You-
ng e Bond (2023), “não basta incluir novas perguntas: é preciso garantir 
que elas produzam conhecimento válido e socialmente transformador”. 
Essa perspectiva dialoga com a noção de accountability dos dados públi-
cos, segundo a qual cada variável adicionada aos sistemas oficiais deve 
ser justificada por sua relevância social e por sua capacidade de reduzir 
desigualdades.

Para uma estatística inclusiva, ética e situada

Consolidar uma agenda OSIG sólida requer equilibrar inovação e 
prudência. De um lado, é urgente romper o silêncio histórico sobre as 
experiências LGBTQIA+ nos levantamentos oficiais; de outro, é funda-
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mental evitar que a pressa em incluir produza distorções ou reforce estig-
mas. Nesse sentido, o diálogo contínuo entre IBGE e outros órgãos oficiais 
produtores de informação populacional, academia e movimentos sociais é 
indispensável para construção de categorias que sejam, ao mesmo tempo, 
analiticamente robustas e politicamente legítimas.

Podem-se destacar três dimensões centrais para o avanço dessa agenda:

1.  Rigor conceitual — As categorias de sexo, gênero e orien-
tação sexual devem ser definidas com base em referenciais 
teóricos consistentes e em diálogo com as comunidades afe-
tadas. Termos como “travesti”, “não binário” ou “bissexual” 
não podem ser tratados como traduções literais de nomencla-
turas estrangeiras, mas como expressões culturais específicas 
do contexto brasileiro.
2. Rigor metodológico — A construção de instrumentos de 
coleta deve envolver etapas de teste cognitivo, calibração lin-
guística e análise de consistência.
3.  Rigor ético — A confidencialidade das respostas é con-
dição indispensável para a participação segura. O medo de 
exposição e de retaliação podem distorcer os resultados e 
comprometer a comparabilidade entre grupos. 

O desafio brasileiro na inclusão das variáveis OSIG ilustra o paradoxo 
contemporâneo das estatísticas públicas: quanto mais se avança na am-
pliação da cobertura, maior a responsabilidade metodológica e política 
sobre o uso dos dados. O Censo 2022 e as pesquisas amostrais recentes 
inauguram uma nova fase de visibilidade, mas a visibilidade precisa ser 
sustentável, ética e epistemologicamente sólida.

Como observam Ruiz-Vallejo e Fortes de Lena (2025), a demografia 
das populações LGBTQIA+ é um campo em construção, atravessado por 
dilemas éticos, epistemológicos e políticos. O desafio é transformar a conta-
gem em compreensão e a mensuração em emancipação. Nesse caminho, a 
lição mais importante talvez seja a que emerge da própria experiência lati-
no-americana: a inclusão estatística só se sustenta quando vem acompanha-
da de participação social, rigor técnico e compromisso com a justiça social.

O campo emergente da demografia das sexualidades no Brasil e na 
América Latina

A consolidação de um campo demográfico dedicado às sexualidades 
no Brasil e na América Latina ocorre justamente quando os sistemas esta-
tísticos nacionais começam a incorporar, ainda que lentamente, perguntas 
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sobre orientação sexual e identidade de gênero. Como discutido na seção 
anterior, a expansão dessas estatísticas representa uma mudança institu-
cional relevante, mas seu impacto dependerá da capacidade de transfor-
mar dados em conhecimento. Isso exige compreender como, historica-
mente, a produção científica avançou ou se descontinuou e como, mais 
recentemente, diferentes países da região têm recorrido a informações po-
pulacionais para examinar desigualdades, arranjos familiares e experiên-
cias territoriais de minorias sexuais e de gênero. Esta seção apresenta tal 
panorama, situando o caso brasileiro no contexto regional e destacando 
potencialidades e obstáculos que marcam a constituição do campo.

Trajetória e descontinuidades no Brasil

A literatura brasileira mostra que a presença das sexualidades como 
objeto demográfico é marcada por idas e vindas. Embora debates sobre 
sexualidade tenham integrado encontros da Associação Brasileira de Es-
tudos Populacionais nos anos 1980, eles não se consolidaram como um 
eixo permanente da disciplina (Loyola, 2000). A revisão sistemática de 
Fortes de Lena (2022) evidencia que, durante mais de duas décadas, o 
campo permaneceu restrito: faltavam dados, mas também havia resistên-
cia institucional e disputas epistemológicas que delimitavam o que seria 
considerado um “objeto legítimo” para a demografia.

A incorporação dos casais do mesmo sexo no Censo 2010 alterou esse 
cenário. Pela primeira vez, a demografia brasileira pôde analisar caracte-
rísticas sociodemográficas, padrões familiares e aspectos residenciais de 
casais homoafetivos. Estudos como os de Fortes de Lena e Oliveira (2015) 
e Fortes de Lena (2016) demonstraram, logo em sua estreia, a potência 
analítica desse tipo de informação e revelaram diferenças estruturais entre 
casais homoafetivos e heteroafetivos. Os trabalhos mostraram que, apesar 
da escassez de dados, havia demanda reprimida e capacidade instalada 
para desenvolver uma agenda demográfica sobre diversidade sexual e de 
gênero.

Ainda assim, como discutido na seção 3, a ausência de séries históri-
cas contínuas com variáveis OSIG dificultou a consolidação de análises 
longitudinais e comparáveis. O resultado é um campo que, embora tenha 
avançado de forma importante, ainda carrega as marcas de uma trajetória 
histórica que produziu lacunas profundas. A entrada recente de novas va-
riáveis em pesquisas nacionais cria oportunidades, mas também evidencia 
o tamanho do atraso acumulado.
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Temas emergentes na produção demográfica brasileira

A produção brasileira dos últimos anos revela uma expansão temáti-
ca que, embora ainda modesta em volume, vem constituindo um núcleo 
coerente de pesquisas demográficas. A conjugalidade foi o primeiro eixo 
dessa renovação. A partir dos dados do Censo 2010, estudos mostraram 
diferenças entre casais do mesmo sexo e casais heterossexuais em escolari-
dade, composição domiciliar e inserção no mercado de trabalho (Fortes de 
Lenae Oliveira, 2015; Fortes de Lena, 2016). Esses achados não apenas 
ampliam o entendimento sobre diversidade familiar, mas também deslo-
cam a demografia da família para além do modelo heteronormativo que 
historicamente a estruturou.

O movimento inaugura pesquisas sobre parentalidade e projetos repro-
dutivos. Trabalhos como os de Souza (2020) e Souza e Miranda-Ribeiro 
(2021) revelam que decisões reprodutivas entre casais homoafetivos va-
riam de maneira significativa segundo gênero, destacando que expectati-
vas de cuidado, acesso a tecnologias reprodutivas e práticas familiares não 
podem ser compreendidos sem atenção às desigualdades de gênero que 
atravessam as experiências. A literatura também começa a captar como 
relações familiares influenciam trajetórias de vida e bem-estar. O estu-
do de Silva (2021) mostra que suporte familiar, gênero e experiências de 
deslocamento intraestaduais estão associados a padrões diferenciados de 
saúde mental entre lésbicas, gays e bissexuais, reforçando que processos 
demográficos são profundamente moldados por desigualdades estruturais.

A dimensão espacial emerge como outro eixo relevante dessa produ-
ção. Embora não seja o foco central desta seção, trabalhos recentes suge-
rem que casais do mesmo sexo se distribuem e se deslocam pelo território 
de maneira distinta de casais heterossexuais, concentrando-se com mais 
frequência em grandes centros urbanos (Fortes de Lena, 2022). Estudos 
qualitativos que dialogam com essa agenda indicam que decisões resi-
denciais são frequentemente orientadas por experiências de discrimina-
ção, busca por redes de apoio e percepções de segurança (Fortes de Lena, 
2024). Ainda que incipiente, a literatura evidencia que espacialidade e 
sexualidade constituem um campo promissor para investigações demográ-
ficas futuras.

A análise das desigualdades socioeconômicas constitui outro campo 
em expansão. Pesquisas como a de Cavalcante e Itaborahy (2017) mos-
tram como discriminação, precarização laboral e desigualdades raciais e 
de classe estruturam oportunidades e condições de vida de pessoas LGB-
TQIA+. Estudos em geografia populacional (Polidoro; Kauss; Canavese, 
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2024) reforçam que os espaços urbanos filtram e reconfiguram desigual-
dades, afetando acesso a recursos, bem-estar e segurança. Essa literatura 
demonstra que marcadores de gênero e sexualidade não operam isolada-
mente, mas se entrelaçam com estruturas de classe, raça e território.

Apesar dos avanços, a produção quantitativa nacional ainda é peque-
na diante do potencial oferecido pelos dados disponíveis. O Brasil recolhe 
informações sobre casais do mesmo sexo há mais de uma década, e outros 
países latino-americanos, como documentado por Nathan e Pardo (2018) 
no caso uruguaio, também vêm coletando e analisando dados populacio-
nais sobre diversidade sexual desde o início da década de 2010. Ainda 
assim, o número de estudos conduzidos ao longo de quinze anos é redu-
zido, e sabemos relativamente pouco sobre características, desigualdades 
e trajetórias dessa população. Para que o campo avance, será necessário 
transformar a disponibilidade crescente de dados em séries contínuas, 
metodologias consolidadas e incentivos acadêmicos que sustentem uma 
agenda de pesquisa de médio e longo prazo.

A produção latino-americana e a construção regional de um campo

O panorama latino-americano, sistematizado por Ruiz-Vallejo e For-
tes de Lena (2025), revela que diversos países da região têm avançado de 
forma significativa na institucionalização de dados OSIG. México, Chi-
le, Argentina, Uruguai e Colômbia incorporaram variáveis de orientação 
sexual e identidade de gênero em pesquisas domiciliares, registros admi-
nistrativos e levantamentos especializados. Essa infraestrutura permitiu 
análises sobre desigualdades no mercado de trabalho (Gutiérrez; Rubli, 
2024), dissolução de uniões (Ruiz-Vallejo; Boertien, 2021), discriminação 
institucional (Copred, 2022; Dane, 2024) e direitos familiares (Montes; 
Vasco, 2010). Pesquisas sobre tolerância e fatores socioculturais (Navarro 
et al., 2019) mostram que a relação entre sexualidade e desigualdade está 
profundamente ancorada em contextos culturais específicos.

Esse conjunto demonstra que a institucionalização de dados gera efei-
tos multiplicadores: quando os sistemas estatísticos reconhecem popula-
ções LGBTQIA+, produz-se um ambiente mais favorável para investiga-
ções acadêmicas, debates políticos e formulação de políticas públicas. O 
caso brasileiro contrasta com o movimento regional. Embora possua uma 
das infraestruturas estatísticas mais robustas da região, o país avançou len-
tamente na incorporação de variáveis OSIG, o que explica, em parte, por 
que sua produção demográfica sobre o tema ainda é reduzida diante de 
seu potencial.
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Potenciais, limites e a necessidade de consolidação do campo

A articulação entre produção brasileira e latino-americana revela que 
a demografia das sexualidades se encontra em um momento decisivo. A 
institucionalização recente de variáveis OSIG cria possibilidades inéditas, 
mas transformar dados em conhecimento exige superar três desafios.

O primeiro é consolidar a continuidade analítica. Embora o Brasil dis-
ponha de informações sobre casais do mesmo sexo desde 2010 e outros 
países da região também tenham avançado no tema, a produção científica 
ainda é incipiente diante do potencial oferecido por esses dados. Em mais 
de quinze anos, o número de estudos demográficos que exploram siste-
maticamente as informações é reduzido, limitando nosso conhecimento 
sobre características, desigualdades e padrões de vida dessa população. 
Expandir o campo exige séries contínuas, metodologias consolidadas e in-
centivos acadêmicos que sustentem a agenda de pesquisa.

O segundo desafio é incorporar desigualdades e interseccionalidades 
como fundamento analítico e não como complemento. A literatura bra-
sileira mostra que sexualidade se entrelaça com raça, classe, território e 
geração na produção de desigualdades. Uma demografia das sexualidades 
que não incorpore essa matriz interpretativa corre o risco de reproduzir 
cegueiras estruturais.

O terceiro desafio é institucional. Consolidar o campo requer experi-
mentação metodológica, aprimoramento das categorias de coleta e diálo-
go permanente entre estatísticas públicas, academia e sociedade civil. A 
experiência latino-americana mostra que avanços concretos são possíveis 
quando há compromisso político e articulação intersetorial.

Assim, a construção de uma demografia das sexualidades no Brasil é, 
ao mesmo tempo, um esforço de reconstrução histórica e um investimento 
no futuro. O fortalecimento do campo exige rigor, continuidade e sensi-
bilidade às desigualdades que estruturam a vida de pessoas LGBTQIA+.

 Sexualidades, desigualdades e interseccionalidades

Compreender as experiências da população LGBTQIA+ no Brasil 
também exige ultrapassar os marcos analíticos convencionais de gênero e 
sexualidade isolados. As trajetórias sociais, as condições de saúde, os per-
cursos educacionais e as formas de pertencimento político dessa popula-
ção são produzidos em meio a camadas de desigualdade que se sobrepõem 
e se reforçam mutuamente. É nesse ponto que a noção de intersecciona-
lidade, formulada inicialmente no campo do feminismo negro, torna-se 
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fundamental para o campo dos estudos populacionais e de políticas de 
desenvolvimento.

Kimberlé Crenshaw (1989) cunhou o termo para descrever como 
mulheres negras vivenciam formas de discriminação que não podem ser 
entendidas separadamente, como “racismo + sexismo”, mas como uma 
experiência específica, na qual as estruturas de poder se entrelaçam de 
modo indissociável. Patricia Hill Collins (2019) expandiu a formulação 
ao propor o conceito de matriz de dominação, argumentando que as de-
sigualdades de gênero, raça, classe e sexualidade são elementos de um 
mesmo sistema histórico de opressão. Em outras palavras, não há gênero 
sem raça, nem sexualidade sem classe, nem corpo sem território.

As autoras abriram caminho para que o conceito se tornasse não ape-
nas uma categoria teórica, mas uma forma de análise crítica do poder, um 
modo de produzir conhecimento que parte das margens para compreender 
o centro. Ao deslocar o olhar para as experiências de grupos subalterniza-
dos, a interseccionalidade questiona o próprio universalismo da ciência 
moderna, propondo uma leitura situada e encarnada das relações sociais.

No contexto brasileiro e latino-americano, essa reflexão encontrou uma 
tradução singular nas obras de Lélia Gonzalez, que, antes mesmo da difusão 
do termo “interseccionalidade”, já articulava uma crítica profunda à colo-
nialidade do saber e à invisibilização das mulheres negras e indígenas nas 
ciências sociais. Em seus textos sobre “amefricanidade” (1988), Gonzalez 
propôs pensar o Brasil como um espaço de encruzilhada entre América e 
África, em que o racismo e o sexismo operam de forma imbricada, produ-
zindo hierarquias simbólicas e materiais que atravessam a vida cotidiana.

Para Gonzalez, a opressão não é apenas uma estrutura institucional, 
mas também uma gramática cultural, inscrita na linguagem, nos afetos e 
na produção do conhecimento. Essa visão é essencial para pensar a inter-
seccionalidade em relação às sexualidades e identidades de gênero. O pre-
conceito contra pessoas LGBTQIA+ negras e periféricas não se manifesta 
apenas como violência física, mas também como apagamento cultural, 
exotização, culpabilização moral e desautorização epistêmica.

O conceito de interseccionalidade também encontrou ressonância na 
saúde pública e na epidemiologia crítica, especialmente nos trabalhos de 
Nancy Krieger. Sua teoria da “causação social das doenças” (2001) pro-
põe que as desigualdades não se limitam às esferas simbólica e econômica; 
elas se materializam nos corpos, por meio de processos de “incorporação 
biológica”. Para Krieger, os corpos são biografias sociais: carregam marcas 
das violências e privações sofridas ao longo da vida e, por isso, são teste-
munhos vivos da estrutura desigual da sociedade.
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Essa leitura é crucial para o debate sobre a população LGBTQIA+ 
no Brasil. As taxas elevadas de violência física, o sofrimento psíquico, a 
prevalência de infecções sexualmente transmissíveis, o uso abusivo de 
substâncias e os indicadores de desemprego e pobreza não são “problemas 
individuais”, mas expressões somatizadas de exclusão estrutural. A análi-
se interseccional permite reconhecer que a vulnerabilidade não é natural, 
mas socialmente produzida, e que as respostas políticas devem enfrentar 
as causas sociais que a reproduzem.

Interseccionalidade e o campo demográfico: repensando o sujeito da con-
tagem

Quando trazida para a demografia, a interseccionalidade opera como 
um instrumento de desnaturalização. Historicamente, o campo demográ-
fico construiu o “sujeito populacional” como universal, neutro e abstrato, 
uma categoria estatística que, sob aparência de neutralidade, refletia o ho-
mem cis, heterossexual e branco como norma.

Ao introduzir categorias de gênero e sexualidade nos surveys nacio-
nais, o Brasil começa a tensionar esse paradigma, mas ainda de modo in-
cipiente. A invisibilidade estatística descrita por Lena et al. (2023) é re-
sultado de uma estrutura metodológica que reconhece diferenças apenas 
quando elas cabem nas formas normativas de registro. O casal do mesmo 
sexo, por exemplo, foi incluído no Censo de 2010, mas apenas enquanto 
unidade familiar conjugal, uma forma de visibilidade condicionada, que 
valida a existência LGBTQIA+ apenas quando ela se enquadra em mode-
los tradicionais de formação de famílias.

A interseccionalidade permite avançar nessa crítica ao mostrar que o 
problema não está apenas na ausência de perguntas, mas no modo como 
o Estado define quem pode ser perguntado. Ela convida a demografia a 
repensar suas categorias fundantes – “família”, “domicílio”, “trabalho”, 
“fecundidade” – e a reconhecer que as sexualidades e os gêneros dissiden-
tes desafiam as fronteiras das definições.

Nesse sentido, a interseccionalidade não é apenas uma lente analítica, 
mas um método de revisão epistemológica do próprio campo demográfico. 
Ela obriga o pesquisador a situar suas categorias no contexto histórico e 
político em que são produzidas, revelando que as estatísticas são também 
narrativas de poder.
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A demografia das sexualidades: gênero, raça, classe, território e geração

A interseccionalidade ganha concretude quando aplicada às múltiplas 
dimensões que atravessam a vida das pessoas LGBTQIA+. No Brasil, raça 
e território são fatores estruturantes. As taxas de homicídios contra pes-
soas trans e travestis são desproporcionalmente altas entre mulheres negras 
e periféricas, revelando que a LGBTfobia no país é também racializada e 
classista. A violência letal, o encarceramento, o desemprego e a expulsão 
familiar operam em um mesmo circuito de exclusão, que combina desi-
gualdade econômica, racismo institucional e cisheteronormatividade.

Além disso, o território delimita o acesso a direitos e políticas: nas ca-
pitais e grandes centros urbanos, a visibilidade e a rede de apoio são maio-
res; já em cidades pequenas e áreas rurais, a repressão moral e religiosa 
restringe o exercício da identidade (Silva, 2021). A interseccionalidade 
evidencia que as desigualdades têm uma geografia, e que pensar a popula-
ção LGBTQIA+ demanda incorporar o espaço como categoria de análise.

A dimensão geracional adiciona outra camada de complexidade. Jo-
vens LGBTQIA+ estão entre os grupos mais vulneráveis a violências do-
mésticas e institucionais, enquanto pessoas idosas LGBTQIA+ enfrentam 
isolamento e apagamento histórico. Ao cruzarem gerações, observa-se que 
as desigualdades não apenas persistem, elas se reproduzem através de me-
canismos intergeracionais de exclusão.

Os entrecruzamentos mostram que falar em “população LGBTQIA+” 
no singular é uma simplificação (Lena et al., 2023); existem múltiplas po-
pulações LGBTQIA+ atravessadas por diferentes regimes de vulnerabi-
lidade e poder. É justamente essa pluralidade que a interseccionalidade 
busca visibilizar.

Interseccionalidade como horizonte: por uma demografia da encruzilhada

Adotar uma perspectiva interseccional implica transformar tanto o 
modo de perguntar quanto o modo de interpretar. Significa, por exemplo, 
reconhecer que uma mulher trans negra que abandona a escola não é um 
“caso individual de evasão”, mas o resultado previsível de um sistema es-
colar e social que combina transfobia, racismo e desigualdade territorial. 
Ao mesmo tempo, a interseccionalidade não deve ser entendida apenas 
como uma lente de análise da opressão, mas também como um projeto 
emancipatório, voltado para construir alianças políticas entre diferentes 
grupos marginalizados. Nesse sentido, ela aproxima o campo da demo-
grafia a uma ética do cuidado coletivo, em que produzir dados é também 
produzir reconhecimento e solidariedade.
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A leitura interseccional das sexualidades e desigualdades propõe uma 
verdadeira reconfiguração epistemológica da demografia e das políticas de 
desenvolvimento. Ao revelar que os sistemas de opressão são interdepen-
dentes, ela nos convida a pensar o Brasil não apenas como uma população a 
ser medida, mas como uma encruzilhada de histórias, corpos e resistências.

As contribuições de Collins, Gonzalez e Krieger mostram que com-
preender as desigualdades exige uma análise simultaneamente estrutural, 
cultural e biológica, uma leitura que reconheça a inseparabilidade entre 
corpo e sociedade, entre subjetividade e poder. A partir dessa perspec-
tiva, o campo da população e desenvolvimento deve ser repensado não 
como gestão técnica da vida, mas como projeto ético de justiça e reco-
nhecimento.

Trinta anos após o Cairo, a promessa de “não deixar ninguém para 
trás” só se tornará real quando os saberes das margens forem incorpora-
dos ao centro da produção de conhecimento. A interseccionalidade, nesse 
sentido, não é apenas um conceito a ser aplicado, mas um horizonte polí-
tico para a construção de uma demografia crítica, plural e comprometida 
com a vida em toda a sua diversidade. 

Considerações finais

Podemos dizer que, retrospectivamente, avançamos de modo expres-
sivo na visibilidade da população LGBTQIA+ nas estatísticas oficiais na 
América Latina. No entanto, o salto conceitual e teórico necessário à ple-
na integração dessas experiências nos estudos demográficos ainda é inci-
piente, embora dotado de grande potencial, dada a crescente produção de 
dados e análises nos últimos anos.

Trinta anos após o Cairo, a trajetória latino-americana e brasileira 
mostra que o avanço em direitos sexuais e reprodutivos depende não ape-
nas de compromissos formais, mas da capacidade de traduzir a universali-
dade em políticas concretas e de nomear as desigualdades que persistem. 
A relação Cairo–Montevidéu expressa uma pedagogia política da região: 
partir do universal para reconhecer o particular, e do particular para re-
construir o universal.

Ao nomear explicitamente as pessoas LGBT+, Montevidéu introduz 
uma nova gramática dos direitos humanos, baseada no reconhecimento e 
na redistribuição. A inflexão reforça a centralidade dos dados inclusivos, 
das estatísticas de gênero e diversidade e das políticas intersetoriais para 
que os compromissos do Cairo não permaneçam retóricos. A luta pela efe-
tivação desses direitos é, ainda hoje, uma luta por visibilidade, justiça e 
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cidadania plena, e é nesse terreno que a América Latina tem produzido 
algumas das experiências mais inovadoras e potentes do cenário global.

Países pioneiros na região, como Argentina, México e Chile, têm de-
monstrado tanto a importância quanto os desafios da coleta de dados ofi-
ciais sobre a população LGBTQIA+. Essas experiências evidenciam que 
a inclusão estatística não é um fim em si, mas um meio para fortalecer a 
cidadania e reduzir desigualdades, exigindo investimentos contínuos em 
formação técnica, participação social e cooperação regional (INE, 2022).

O panorama brasileiro evidencia que a distância entre o discurso uni-
versalista do Cairo e de Montevidéu e a prática nacional não se explica 
apenas por falhas técnicas, mas por tensões entre epistemologias, mora-
lidades e poderes institucionais. A produção de dados é um campo de 
disputa pelo reconhecimento: ela define quem pertence à “população” e 
quem é relegado à margem da estatística.

Superar os silêncios nos estudos populacionais exige mais que incluir 
novas perguntas nos questionários; requer um projeto político de demo-
cratização do conhecimento, capaz de reconhecer que as sexualidades e 
os gêneros são dimensões constitutivas das dinâmicas populacionais. A 
incorporação efetiva das dimensões de sexualidade e gênero implica re-
configurar o próprio olhar da demografia sobre seus sujeitos e objetos.

Não se trata apenas de adicionar variáveis, mas de questionar os pres-
supostos que estruturam o que é considerado “população” e “desenvolvi-
mento”. O reconhecimento da diversidade como dimensão constitutiva 
do social exige que a demografia brasileira se abra a diálogos interdisci-
plinares com a antropologia, a sociologia, a saúde coletiva, os estudos de 
gênero e a teoria queer.

Reafirmar a centralidade da produção de estatísticas inclusivas é, por-
tanto, um ato político e epistemológico. É o reconhecimento de que a vi-
sibilidade não é apenas uma questão de dados, mas de poder, de quem 
conta e de quem é contado. Nesse sentido, a demografia brasileira precisa 
posicionar-se diante da agenda global e regional de direitos humanos, se-
xualidade e desenvolvimento, atuando de forma mais ativa na construção 
de um conhecimento plural e emancipador.

Ao olhar para o Brasil 30 anos após o Cairo, percebe-se que o verda-
deiro desafio não é apenas medir a diversidade, mas transformar a própria 
demografia em uma ciência da pluralidade, capaz de narrar vidas que até 
aqui foram pessoas anos vividos, mas não reconhecidas em alguns dos seus 
elementos constitutivos centrais, como identidade de gênero e orientação 
sexual.
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